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PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE 

CNPJ N: 13.654.4892/0001-96 
 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO – N° 006/2023 A CPL do Município de COTEGIPE/BA, devidamente 
autorizada pelo Decreto 029/2022, torna público para conhecimento dos interessados a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico - Nº 006/2023. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIT (CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA) PARA 
SEREM OFERTADAS ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE/BA, Sessão de Abertura: 22/03/2023 às 
08:30horas. O Edital poderá ser retirado exclusivamente no endereço eletrônico: 
www.licitacoes-e.com.br, através do nº 990297. Dyógenes Costa Alves de Jesus  – Pregoeiro 
Oficial. COTEGIPE/BA, 10 de março de 2023. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 006/2023 

 ID BANCO DO BRASIL Nº: 990297 
(Processo Administrativo n° 014/2023) 

 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 10/03/2023 a 22/03/2023 AS 08:00 HORAS; 
ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 22/03/2023 ÀS 08:15 HORAS; 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 22/03/2023 ÀS 08:30 HORAS; 

 

 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública on-line, conduzido por servidor público denominado PREGOEIRO, por 
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, através do endereço eletrônico http://www.licitacoes-
e.com.br constante do site do Banco do Brasil S/A, gestor do sistema. 

 
Na Sala de Licitações, no Prédio da Prefeitura Municipal, Praça da Bandeira, S/N, Centro – Cotegipe/BA.  

 
 

Anexo I – Termo de Referência; Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; Anexo III – Declaração Única; Anexo IV- Minuta do 
Contrato. 

 
Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o HORÁRIO 
DA BRASÍLIA e serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
O MUNICÍPIO DE COTEGIPE, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL, designada pelo Decreto nº 
029/2022, sediada à Praça Municipal, no 10, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento  menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 
20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1. O OBJETO 

1.1.  O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIT (CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA) PARA SEREM 
OFERTADAS ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA ATRAVÉS DA  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE COTEGIPE/BA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS, conforme características constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte integrante 
e indissociável deste Edital 

1.2. A licitação será em agrupamento dos itens em 01 lote, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em recursos da Lei Orçamentária do Município de 

I - DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO 

II - ENDEREÇO ELETRÔNICO 

III - LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 

IV – ANEXOS: 
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Cotegipe, à conta das seguintes dotações: 

 

UNIDADE: 02.08.001 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS  

ATIVIDADE: 08.244.004.2064 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - FMAS - RECURSOS PRÓPRIOS 

ATIVIDADE: 08.244.004.2087 GESTÃO DAS AÇÕES DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS - FEAS - ESTADO 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.01.00 Material de Consumo 

FONTE: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos 

FONTE: 16610000 -Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1 Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é necessário, previamente, o 
credenciamento do usuário, através do Banco do Brasil. 

 
3.2 O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual que será pessoal e 
intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos limites de suas 
atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.3 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema Licitações-e devem ser obtidos, exclusivamente, junto ao 
Banco do Brasil, através dos telefones 3003 0500 - Suporte Técnico ou 0800-785678 - BB Responde. 

 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1 Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico. 

 
4.2 Será vedada a participação de licitantes nas seguintes situações: 

4.2.1 Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 
4.2.2 Estiverem com falência decretada; 
4.2.3 Estiverem impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Cotegipe; 
4.2.4 Reunidas em consórcio. 
4.2.5 Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas 
no art. 88 da Lei 8.666/93; 
4.2.6 Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 
4.2.7 Tenham funcionário ou membro da Administração Municipal, mesmo subcontratado, como dirigente, 
acionista, detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável 
técnico, consoante o art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1 A proposta de preços deverá ser enviada em formulário eletrônico, através do site http://www.licitacoes-e.com.br, 
no prazo previsto para recebimento das propostas. 

 
6.2 O Licitante deverá manifestar em campo próprio, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
e demais condições previstas neste edital e que assume como firme e verdadeira sua Proposta e lances. 

 
6.3 O licitante deverá indicar especificação completa dos bens, atendendo a todas as exigências discriminadas no Termo 
de Referência, com a descrição precisa do que pretende ofertar, inclusive com a indicação da marca do produto cotado; 

 
6.4 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

 
6.5 A proposta de preços deverá apresentar os preços unitários, totais e global, para o produto ofertado, expressando 
os valores em moeda nacional, em duas casas decimais, em algarismos e por extenso, ficando esclarecido que não serão 
admitidas propostas alternativas. 

 
6.6 Nos preços unitários propostos estão inclusos e diluídos os custos relativos a todos os serviços preliminares, 
complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução do serviço, mesmo que não constem das planilhas de 
preço, como também todos os custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos a serem utilizados, aos 
transportes, encargos sociais e trabalhistas, contribuições fiscais, bem como todas as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias à execução do objeto contratado. 

 
6.7 O formulário da proposta de preços em sua forma impressa, conforme modelo do Anexo II, somente será utilizado 
pelo licitante arrematante. 

 
6.8 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para início 
da sessão pública. 

 
6.9 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos, mas na hipótese do licitante vencedor ser convocado e aceitar assinar o contrato, considerar-
se-á como prorrogada a validade da proposta de preços apresentada por igual prazo. 

 
6.10 A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 
6.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

7.2 Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta. 
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7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6.1 O lance deverá ser ofertado por lote. 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (cem reais). 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício 
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a lote não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 
2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1 no país; 
7.26.2 por empresas brasileiras; 
7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta 
readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
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7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, 
para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
8.3  O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria Requisitante ou, ainda, 

de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 
 

8.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a este edital. 

 
8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não 
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 
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9 DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 Os documentos necessários à habilitação, conforme relação abaixo, deverão, preferencialmente, 
apresentar índice relacionando-os e informando as folhas em que se encontram. 

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual podendo ser substituído por certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial da sede da licitante, acompanhado dos documentos do seu administrador. 

 
9.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição dos seus 
administradores e respectivas alterações, se houver, podendo ser substituídos por certidão simplificada expedida 
pela Junta Comercial da sede da licitante; 

 
9.1.1.3 Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício, podendo ser substituído por certidão expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

 
9.1.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.1.2.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

9.1.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual de acordo com o 
Inciso II, Art. 29 da Lei 8.666/93; 

 
9.1.2.3 Prova de Regularidade com a Dívida Ativa da União e Seguridade Social; mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade 
Social (INSS); 

 
9.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 

 
9.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade da Situação/CRF. 

 
9.1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão (Lei 12.440/11). 

 
9.1.2.7 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

 
9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
9.1.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, 

conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias 
contados da data da sua apresentação; 

 
9.1.3.2  Caso o licitante se encontre em Recuperação Judicial, poderá o Pregoeiro abrir diligência para a 

confirmação da habilitação legal. 
 

9.1.3.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
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forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
9.1.3.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
 

9.1.3.5 A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 
 

9.1.3.6 No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 
publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

 
9.1.3.7 No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo 

Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 
respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório 
competente. 

 
9.1.3.8 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado e regular no Conselho Regional de Contabilidade. 
 

9.1.3.9 A comprovação da boa situação Econômico-Financeira da empresa será avaliada pelos seguintes índices, 
apurados com base no balanço apresentado, os quais deverão vir com os respectivos valores inseridos nas 
fórmulas abaixo, conforme estabelecido no Art. 31, da Lei Nº 8.666/93. 

 
 Índice de Liquidez Corrente >= 1,00  
 Índice de Endividamento Geral <=0,50 

 
    O demonstrativo dos cálculos para obtenção dos índices acima será realizado em conformidade com as fórmulas a 
seguir: 

 Índice de Liquidez Corrente 
 
             

 
 Índice de Endividamento Geral  
                                       EG = PC + ELP 
                                                    AT 

 
   Sendo: 
 

 AC = Ativo Circulante  
 PC = Passivo Circulante 
 ELP = Exigível a Longo Prazo  
 AT = Ativo Total 

 
9.1.3.10. As fórmulas em apreço deverão estar aplicadas em memorial de cálculos. 

 
9.1.3.11. Prova de que possui, até a data da apresentação da proposta deste Edital, Capital Social ou Patrimônio 

Líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou item pertinente, 
comprovado através do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou 
Certidão emitida pela Junta Comercial. 

 
9.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
9.1.4.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

com a identificação do emitente responsável, comprovando que o licitante executou ou está executando 
atividades e serviços                              pertinentes ao objeto deste pregão. 

ILC= AC 
PC 
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9.1.4.2 O(s) Atestado(s) e/ou Certidão(ões) apresentada(s) poderá(ão) ser diligenciado(s) de acordo com o 

parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

9.1.4.3 Alvará de Funcionamento e Localização em plena validade. 
 

9.1.4.4 Alvará de fiscalização, em plena validade, fornecido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de 
Saúde do Estado ou da Prefeitura Municipal da Sede do Licitante. 

 
9.1.5 OUTROS DOCUMENTOS 

 
9.1.5.1 Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente ao TCU - Inidôneos - Licitantes Inidôneos; 
CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; 
Portal de Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas, através do site (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme artigos 22 e 23 da Lei 
Federal nº 12.846/13(Lei anticorrupção). 

 
9.1.5.2 Declaração Única, conforme modelo do Anexo III, contendo: 

 
a) Declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998. 

 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n.º 8.666/93; 

 
c) Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; 

 
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

 
e) Declaração que esta empresa é considerada MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme 
Incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e que está excluída das vedações constantes 
do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 
f) Que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação; 

 
9.2 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, ou através de publicações em órgão de imprensa 
oficial, ou cópia autenticada por cartório competente ou pelos servidores da COPEL, mediante apresentação dos originais. 

 
9.3 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos no presente edital 
e seus anexos. 

 
9.4 Os documentos extraídos via Internet serão considerados válidos após a confirmação da autenticidade por servidor 
municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 

 
9.5 A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte sujeitas 
ao regime da Lei Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação automática das mesmas. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 Concluída a fase de lances, após análise dos documentos de habilitação da empresa arrematante ora anexados no sistema, 
a referida empresa será convocada via sistema, para que em até 02 (dois) dias úteis, encaminhar os documentos de 
habilitação e a proposta de preços readequada em função do lance final, devendo o valor de sua proposta final ser igual ou 
imediatamente inferior a este valor. 
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10.1.1 Caso o licitante faça o envio dos documentos de habilitação e proposta detalhada pelos correios, deverá postá-los 
via Sedex, com o envio do código de rastreamento à pelo e-mail licitacao@cotegipe.ba.gov.br  

 
10. 2 Será desclassificada a Proposta de Preços ou inabilitado o licitante que descumprir o prazo estabelecido no 
item anterior, devendo o Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação. 

 
10.3 Na hipótese da proposta de preços definitiva contemplar vários itens, o ajuste deverá ser realizado de forma linear 
sobre os preços unitários, sobre o preço total do item e sobre o valor global, aplicando-se o mesmo desconto, de modo 
que reflita na nova proposta a redução de preço proporcionada pelo lance do vencedor. 

 
10.4 Às microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 
Complementar nº 123/06, quando do envio dos documentos de habilitação e que possuam alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
10.5 A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte em 
situação de empate o exercício do direito de preferência. 

 
10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SISTEMA, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

13. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
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13.1 Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico através do e-mail 
licitacao@cotegipe.ba.gov.br, ou presencialmente protocolizadas na Comissão Permanente de LICITAÇÃO - COPEL, situada 
na Praça Municipal, 10, Centro – Cotegipe/BA, das 08h às 12h. 

 
13.1.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

 
13.1.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 
13.1.3 As impugnações entregues após o decurso dos prazos legais, não serão acatadas pelo pregoeiro. 

13.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 

 
13.1.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

 
13.1.6 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 
14. RECURSO 

 
14.1 Depois de declarado o vencedor pelo Pregoeiro, qualquer licitante, inclusive o que for desclassificado antes da fase de 
disputa, poderá manifestar, motivadamente, de forma sucinta, sua intenção de interpor recurso através da opção 
“ACOLHIMENTO DE RECURSO” do sistema eletrônico. 

 
14.2 O Sistema aceitará esta intenção de forma imediata, ao ato de declaração do vencedor; a ausência desta manifestação 
neste prazo importará na decadência do direito de recurso. 

 
14.3 A partir da manifestação será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões constantes do recurso, 
que deverão ser encaminhadas à COPEL, ficando os demais licitantes desde logo, intimados para, querendo, apresentar 
contrarrazões no mesmo prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente 
14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser enviados por meio eletrônico através do e-mail 
licitacao@cotegipe.ba.gov.br ou       presencialmente no Setor de Licitações desta Prefeitura situado Praça Municipal, 10, Centro 
– Cotegipe/BA, das 08h às 12h. 

 
14.5 Cabe ao Pregoeiro receber e examinar os recursos e contrarrazões de recurso, podendo reconsiderar sua decisão, em 
05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo período, quando mantiver sua decisão, encaminhá-lo(s) à autoridade competente que 
decidirá sobre a sua pertinência, no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 
14.5.1 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da 
tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

 
14.6 Decididos os recursos, a Autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará o 
procedimento licitatório. 

 
14.7 Manifestações posteriores e os recursos que forem enviados por fax ou e-mail não serão acatadas pelo Pregoeiro. 

 
14.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da COPEL. 

 
14.9 Os licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, quer em caráter de recurso, para 
obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art. 7°, da Lei n° 10.520/2002. 
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14.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
15. CONTRATAÇÃO 

 
15.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração emitirá a nota de empenho e depois firmará 
contrato específico com o licitante vencedor, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra 
este edital. 

 
15.2 O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de 
até 08 (oito) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, podendo solicitar sua 
prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

 
15.2.1 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho (CNDT) 
e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, estiverem com prazos de validade vencidos, o órgão licitante 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade 
e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 
15.2.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das 
certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

 
15.3 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado 
à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a 
aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo à contratação. 

 
15.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos. 

 
15.5 A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15.6 Na hipótese variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for 
o caso, compensações   ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do 
mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 
15.7 O futuro contrato não poderá ser objeto de sub-contratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia 
e expressa anuência da Administração. 

 
16. DOS PRAZOS E RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 Os critérios de prazos e recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência, que faz parte 
integrante deste edital  

 
17. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
17.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no anexo Minuta de contrato que faz parte integrante deste Edital  

 
 

18. SANÇÕES 
18.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE COTEGIPE/BA e será 
descredenciada no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 
30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 
I - não assinar o contrato  
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II - não entregar a documentação exigida no 
edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução 
do objeto; V - não mantiver a 
proposta; 
VI - falhar na execução do 
contrato; VII - fraudar a 
execução do contrato; VIII 
- comportar-se de modo 
inidôneo; IX - declarar 
informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 

 
18.2. Para os fins da Subcondição 19. VIII, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 
da Lei n.º 8.666/93. 

 
19. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 
19.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, ou anulada por vício ou ilegalidade, sem que as licitantes tenham direito a qualquer 
indenização, à exceção do disposto no art. 59 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
20.1 A formulação da proposta implica para o licitante a aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus 
anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

 
20.2 Fica reservado à Administração o direito de: 

 
a) adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através 
de correspondência oficial encaminhada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data 
inicialmente marcada; 

 
b) transferir para o primeiro dia útil subsequente, caso haja impedimento na realização da licitação na data 
marcada para a sua abertura, mantidas as demais condições. 

 
20.3 O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da suspensão e 
a convocação para continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação 
que deveria constar originalmente da proposta. 

 
20.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
20.5 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

 
20.6 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão que deverá valer-se das disposições legais pertinentes. 

 
20.7 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta do licitante 
que for  declarado inidôneo na área da Administração Pública. 

 
20.8 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, 
modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
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exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 

20.9 O pregoeiro, no interesse da Administração poderá relevar falhas formais constantes da documentação e proposta, 
desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

 
20.10 A falsidade das declarações prestadas no presente certame, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas neste 
edital, mediante o devido processo legal, e implicará, também, na inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação. 

 
20.11 As propostas de preços readequadas e qualquer correspondência referente a este Pregão deverão ser 
encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, na Sala de Licitações, Prédio da Prefeitura Municipal, sediado na 
Praça Municipal, no10, Centro 
– Cotegipe/BA. 

 
20.12 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 

 
20.13 Os licitantes deverão acompanhar as mensagens referentes a esta licitação (respostas a questionamentos, 
impugnações, recursos, etc.) através do site do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br, sendo exclusivos responsáveis 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo “Chat de 
Mensagens”. 

 
21. FORO 

 
21.1 Fica designado o foro da Comarca de Cotegipe, Estado da Bahia - Brasil, para julgamento de quaisquer questões 
judiciais resultantes deste edital. 

 
 

Cotegipe-BA, 08 de março de 2023 
 
 
 
 

MÁRCIA DA SILVA SÁ TELES 
PREFEITA MUNICIPAL
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

O OBJETO 
1.1 O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIT (CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA) PARA SEREM OFERTADAS ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA 
RENDA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE/BA, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS 

LOTE-1   SEGMENTO: - KIT CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO UNID QUANT  VALOR 

KIT  
 VALOR 
TOTAL  

01 

Kit Cestas Básicas e Higiene/Limpeza, embalados em fardos transparente 
resistentes. 
Constituído dos elementos abaixo relacionados, os quais formam 01 Cesta 
Básica e Higiene/Limpeza. 

 
 
     KIT 
 
 

        1.020 

 
 
R$: 
 
 

 

CONTEUDO KIT CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
         Itens Discriminação/ GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUANT UNID MARCA VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

 
01 ARROZ BRANCO, TIPO 1, EMBALAGEM COM 1 KG 06 KG.    

02 FEIJÃO TIPO CARIOCA, EMBALAGEM COM 1KG 02 KG    

03 AÇÚCAR CRISTALIZADO, SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, NA COR 
BRANCA,EMBALAGEM COM 1 KG 

02 KG    

04 FARINHA DE MANDIOCA, SECA, FINA, TIPO 1 EMBALAGEM COM 
1KG 

01 KG    

05 CAFÉ TORRADO E MOÍDO EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 250 G. 01 PACOTE    

06 FLOCOS DE MILHO EMBALAGEM COM 500 G. 04 PACOTE    

07 ÓLEO COMESTÍVEL, VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM 
COLESTEROL, 
RICO E VITAMINA E, EMBALAGEM COM 900 ML 

01 UNID    

08 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE EMBALAGEM COM 500G 02 PACOTE    

09 MOLHO DE TOMATE, TRADICIONAL 340G SACHE 01 UNIDADE    

10 SAL DE COZINHA REFINADO, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

11 FARINHA DE TRIGO C/FERMENTO, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

12 POLVILHO DOCE, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL PACOTE DE 400 GRAMAS 01 UNIDADE    

14 SARDINHA COM MOLHO DE TOMATE LATA 84G 01 UNIDADE    
15 PAPEL HIGIÊNICO NEUTRO FOLHA SIMPLES  - C/ 4UN 01 UNIDADE    

16 
SABONETE EM BARRA LAVANDA 85G 02 UNIDADE 

   

17 CREME DENTAL 90G 01 UNIDADE    

VALOR UNITARIO POR KIT R$: 

VALOR TOTAL DO LOTE I R$: 
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada com base na Lei nº. 10.520/02, Decreto 
Federal 10.024/2019, que dispõe sobre o Pregão, modalidade utilizada, a Lei Complementar 123, de 14.12.06 e 
subsidiariamente, no que couber pelas disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, Lei Complementar nº 147 
de 07 de agosto de 2014, com suas modificações posteriores. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
Considerando que A SMAS é responsável pela organização e implementação das políticas e diretrizes públicas municipais 
referentes à assistência social, tendo o compromisso de ofertar programas, projetos e serviços eficazes e de qualidade à 
população em situação de maior vulnerabilidade social na cidade de forma integrada buscando eficiência e eficácia nos 
investimentos públicos, conforme preconizado pela Política Nacional de Assistência Social – PNAS. 
Cotegipe é um Município brasileiro do Estado da Bahia localizado na Região Oeste, conforme o site do IBGE a população 
estimada em 2022 é de 13.059, habitantes. A SMAS possui um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) implantado, 
atualmente, o CRAS em Cotegipe/BA apresenta 2.500 famílias em situação de vulnerabilidade social cadastradas, sendo 
atendidos pelas equipes técnicas do CRAS, conforme as demandas apresentadas. 

 
O Centro de Referência de Assistência Social (Cras) é a porta de entrada da Assistência SociaL, sendo responsável pela 
organização e oferta dos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios, é um local público e em Cotegipe encontra-se localizado na Rua 
Antônio Inacio, S/N, Bairro Centro. É por meio do CRAS que a proteção social da assistência social se territorializa e se 
aproxima da população. 

Reconhecendo a existência das desigualdades sociais interurbanas e a importância da presença das políticas sociais para 
reduzir essas desigualdades. Previne situações de vulnerabilidade e risco social, bem como identificam e estimulam as 
potencialidades locais, modificando a qualidade de vida das famílias que vivem nas localidades, tendo como principal foco 
de atuação o trabalho com famílias.  

Diante do exposto o Fundo Municipal de Assistência Social de Cotegipe/BA, necessita adquirir gêneros alimentícios que 
compõem a cesta básica para atender as famílias em situação de vulnerabilidade social que demandarem estes benefícios. 

 

2.1. Considerando que as aquisições de tais produtos constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva implementação 
de ações capazes de promover a melhoria das condições da assistência Social do Município de Cotegipe. 

 
3. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE) 
3.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, poderá ser conseguida pelo 
recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo 
fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR LOTE”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, 
necessariamente a Administração obterá a economia em função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa 
que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja 
escolha recairá naquela que ofertar o menor preço por lote. 

 
4. CONTRATAÇÃO 
5.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração emitirá a nota de empenho e depois firmará contrato 
específico com o licitante vencedor, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este 
edital. 
5.2 O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de até 
08 (oito) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, podendo solicitar sua 
prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

 
5.2.1 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante 
a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho (CNDT) e as 
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Fazendas Federal, Estadual e Municipal, estiverem com prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando 
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 
5.2.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

 
5.3 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade 
das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de 
habilitação, procedendo à contratação. 

 
5.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos. 

 
5.5 A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
5.6 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o caso, 
compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias 

suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples 
apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 
5.7 O futuro contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa anuência da Administração. 

 
5. DOS PRAZOS E RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues na sede do CRAS, na Rua Antônio Inacio, S/N, 
Bairro Centro, Cotegipe/BA. 

 
5.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o 

transporte. 
 

6.3 O início do fornecimento dos produtos se dará após a entrega da nota de empenho, bem como da Autorização de 
fornecimento à contratada; 

 
6.4 A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 
6.5 O prazo para entrega do (s) PRODUTO (s) objeto, é de 10 (dez) dias consecutivos a contar da data do recebimento 
da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento; 

 
6.6 O não atendimento do prazo fixado do item 6.5 poderá implicar na aplicação das sanções definidas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

 
6.7 Os produtos deverão ter no ato da entrega, prazo mínimo de validade especificado pelo fabricante; 

 
6.8 Não serão admitidos, para efeito de recebimento, produtos que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer 
especificações prescritas no Anexo Único deste Termo; 

 
6.9 Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os produtos não atendem as especificações do objeto, deverá a Secretaria 
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Municipal rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a contratada a providenciar a substituição do produto não aceito, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos. 

 
6.10 Os produtos recusados pela contratante deverão (ao) ser substituído (s), automaticamente, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias corridos, contados da data da Notificação, correndo por conta do fornecedor as despesas de devolução dos 
produtos recusados. 
 

 
6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

 
6.1. É concedido um prazo de 03 (três) dias, contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante este MUNICÍPIO 
DE COTEGIPE/BA – BA, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Termo de Referência. 

 
6.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital e comprovada à manutenção 
das exigências da habilitação, as notas fiscais de fatura serão encaminhadas à Contabilidade/Tesouraria para o efetivo 
pagamento, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data do atesto de conformidade da nota fiscal. 

 
6.3. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de Transferência Bancária em conta corrente indicada 
na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 

 
6.4. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 
6.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
6.5.1. A despesa decorrente do objeto deste Contrato, correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral do 
Município, especificadas no Instrumento de Contrato: 

 
UNIDADE: 02.08.001 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS  
ATIVIDADE: 08.244.004.2064 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - FMAS - RECURSOS PRÓPRIOS 
ATIVIDADE: 08.244.004.2087 GESTÃO DAS AÇÕES DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS - FEAS - ESTADO 
ELEMENTO: 3.3.9.0.30.01.00 Material de Consumo 
FONTE: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos 
FONTE: 16610000 -Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 
 
7. SANÇÕES 
8.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE COTEGIPE/BA e será 
descredenciada no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 
30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

I – Não assinar o contratos; 
II – Não entregar a documentação 
exigida no edital; III– Apresentar 
documentação falsa; 
IV – Causar o atraso na execução do objeto; 
V – Não mantiver a proposta; 
VI – Falhar na execução do contrato; 
VII – Fraudar a execução do contrato; 

VIII – Comportar-se de modo inidôneo; 
IX – Declarar informações falsas; e 
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X – Cometer fraude fiscal. 
 

8. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
9.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, ou anulada por vício ou ilegalidade, sem que as licitantes tenham direito a qualquer 
indenização, à exceção do disposto no art. 59 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 A formulação da proposta implica para o licitante a aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus 
anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

 
10.2 Fica reservado à Administração o direito de: 

 
a) adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através de 

correspondência oficial encaminhada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data 
inicialmente marcada; 

b) transferir para o primeiro dia útil subsequente, caso haja impedimento na realização da licitação na data 
marcada para a sua abertura, mantidas as demais condições. 

 
10.3 O(a) Pregoeiro(a) poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da 
suspensão e a convocação para continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação 
que deveria constar originalmente da proposta. 

 
10.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
10.5 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

 

10.6 Os casos omissos no presente termo de referência/ou edital serão resolvidos pela Comissão que deverá valer-se das 
disposições legais pertinentes. 

 
10.7 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta do 
licitante que for declarado inidôneo na área da Administração Pública. 

 
10.8 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o(a) Pregoeiro(a), se necessário, 
modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
10.9 O(a) pregoeiro(a), no interesse da Administração poderá relevar falhas formais constantes da documentação e 
proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

 
10.10 A falsidade das declarações prestadas no presente certame, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas neste 
edital, mediante o devido processo legal, e implicará, também, na inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação. 
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10.11 As propostas de preços readequadas e qualquer correspondência referente a este Pregão deverão ser 
encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, na Sala de Licitações, Prédio da Prefeitura Municipal, sediado na 
Praça da Bandeira S/N°, Centro – Cotegipe/BA. 

 
10.12 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 

 
10.13 Os licitantes deverão acompanhar as mensagens referentes a esta licitação (respostas a questionamentos, 
impugnações, recursos, etc.) através do site do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br, sendo exclusivos responsáveis 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo “Chat de 
Mensagens”. 

 
 
Cotegipe-Bahia 06 de março de 2023 
 
 

 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
JANEIDE SARDEIRO DE JESUS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – COPEL 

DADOS DA LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº     PROCESSO Nº OBJETO 

 
DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 
ENDEREÇO 
TELEFONE EMAIL 
BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME 
RG ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: PRAZO DE EXECUÇÃO: 

 
EXEMPLO: LOTE Nº XXXX (CONFORME O LOTE) 

LOTE-1 

SEGMENTO: - KIT CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO UNID QUANT  VALOR 

KIT  
 VALOR 
TOTAL  

01 

Kit Cestas Básicas e Higiene/Limpeza, embalados em fardos transparente 
resistentes. 
Constituído dos elementos abaixo relacionados, os quais formam 01 Cesta 
Básica e Higiene/Limpeza. 

 
 
     KIT 
 
 

        1.020 

 
 
R$: 
 
 

 

CONTEUDO KIT CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
         Itens Discriminação/ GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUANT UNID MARCA VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

 
01 ARROZ BRANCO, TIPO 1, EMBALAGEM COM 1 KG 06 KG.    

02 FEIJÃO TIPO CARIOCA, EMBALAGEM COM 1KG 02 KG    

03 AÇÚCAR CRISTALIZADO, SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, NA COR 
BRANCA, EMBALAGEM COM 1 KG 

02 KG    

04 FARINHA DE MANDIOCA, SECA, FINA, TIPO 1 EMBALAGEM COM 
1KG 

01 KG    

05 CAFÉ TORRADO E MOÍDO EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 250 G. 01 PACOTE    

06 FLOCOS DE MILHO EMBALAGEM COM 500 G. 04 PACOTE    

07 ÓLEO COMESTÍVEL, VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM 
COLESTEROL, RICO E VITAMINA E, EMBALAGEM COM 900 ML 

01 UNID    

08 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE EMBALAGEM COM 500G 02 PACOTE    

09 MOLHO DE TOMATE, TRADICIONAL 340G SACHE 01 UNIDADE    

10 SAL DE COZINHA REFINADO, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

11 FARINHA DE TRIGO C/FERMENTO, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    
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12 POLVILHO DOCE, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL PACOTE DE 400 GRAMAS 01 UNIDADE    

14 
SARDINHA COM MOLHO DE TOMATE LATA 84G 01 UNIDADE 

   
15 PAPEL HIGIÊNICO NEUTRO FOLHA SIMPLES  - C/ 4UN 01 UNIDADE    

16 
SABONETE EM BARRA LAVANDA 85G 02 UNIDADE 

   

17 CREME DENTAL 90G 01 UNIDADE    

VALOR UNITARIO POR KIT R$: 

VALOR TOTAL DO LOTE I R$: 
 

 
OBSERVAÇÕES: 
A empresa .................................................. Declara que estão incluídos no valor da proposta todos os custos e despesas, tais como 
custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais, transporte, seguro, insumos), 
além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto licitado. 
 
___________________________, _______ de _______________________ de 2023. 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
 
OBSERVAÇÕES: Proposta de Preços em papel timbrado do licitante.  
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO ÚNICA 

..............................................................................................................., inscrita no CNPJ nº ........................................................, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a)....................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº..................................... e do CPF nº ..........................................., para fins de participação no Pregão Eletrônico xxxx/2023, sob pena 
das sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, DECLARA: 
 
a) Que esta empresa é considerada (___) MICROEMPRESA/(___) EMPRESA DE PEQUENO PORTE , conforme Incisos I e II do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  Obs: assinalar com “X” a opção da empresa; 
 
b) Que, em cumprimento à Portaria SDE nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da 
Justiça e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro: (a) a proposta anexa foi elaborada de maneira 
independente e que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a 
intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 
influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico quanto a participar ou não da referida 
licitação; (d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que 
o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer integrante da contratante antes da abertura oficial das propostas; 
 
c) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme previsto no inciso XXXIII, artigo 7º da 
Constituição Federal. 
 
d) Que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida ou 
suspensa de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, e se compromete a comunicar qualquer ocorrência de fatos 
supervenientes. 
 
e) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital, em cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei 
nº 10.520/2002. 

 
f) Que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação. 
___________________________, _______ de _______________________ de 2023. 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
(nome e número da identidade) 
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue juntamente a proposta de preço e documentação de habilitação. 
DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO IV 
CONTRATO Nº ___/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 
 
        

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Praça da Bandeira, S/N – Centro – Cotegipe – Bahia, inscrita no CNPJ. sob nº 
13.654.892/0001-96, neste ato representada pela Chefe do Executivo Municipal Sra. 
MÁRCIA DA SILVA SÁ TELES, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 
0724719130/SSP-BA, SSP/BA, inscrita no CPF sob nº 937.622.835-91, residente e 
domiciliado nesta cidade de Cotegipe/BA, doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa _________________________________, inscrito no CNPJ nº 
_________________; estabelecida na _______________, ___________, no município de 
__________, representada pelo ____________, portador da Cédula de Identidade nº 
__________ e CPF_________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem 
entre si, justo e acordado, mediante as cláusulas e condições adiante estipuladas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

  O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão Eletrônico, tombado na 
Prefeitura Municipal de Cotegipe sob o no ______, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, tendo sido 
observadas as disposições contidas na Lei no 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 § 1o. O processo, normas, instruções, constante no Edital e seus anexos na licitação, passam a fazer parte integrante deste 
instrumento contratual, independente de transcrições.  

 
 
CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

  Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIT 
(CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA) PARA SEREM OFERTADAS ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE/BA, cuja descrição detalhada bem como as obrigações 
assumidas pela mesma, consta na proposta de preços nos item(s) do processo licitatório, parte integrante deste instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

  Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, II, 
"b" da Lei Federal nº 8.666/93, e na forma de fornecimento parcelado de acordo com a necessidade da contratante (art. 55, II da 
Lei 8.666): 

  
I - DA CONTRATADA: 
  
Além das dispostas no termo de referência que faz parte integrante deste instrumento contratual, são obrigações da contratada: 
         a) entregar o(s) iten(s) descritos) na Cláusula Segunda, de acordo com a proposta apresentada; 
         b) responder pelos vícios e defeitos ocultos do produto; 
         c) receber o preço estipulado na Cláusula Quarta 
         d) substituir, às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os itens fornecidos em que se verificarem vícios destoantes 
do padrão normal; 
e) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e 
suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários 
e securitários do seu pessoal. 
f) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório (Art. Nº 55 – XVIII g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao 
Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa 
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento 

Edição 50 | Ano 2023
10 de março de 2023

Página 27

Certificação Digital: 51DM6WMX-XVLUHCWZ-6ZCEUBVO-VTE8Q1QF
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cotegipe



 
 

 

 

h) Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante, quaisquer fatos ou anormalidades que 
por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços 
 
 
 II - DO CONTRATANTE: 
  

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na cláusula quarta; 
b)    receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 
c) Fornecer à Contratada, após a assinatura do contrato, o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e 
centro de custos, se houver; 
d) Identificar todos os veículos tipo, marca, ano, setor;  
e) Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data de início da execução dos 
mesmos; 
f) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
g) Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados, verificando se no desenvolvimento 
dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e especificações previstas no edital, no termo de referência, na proposta e 
no contrato, de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 
h) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao supervisor da área, 
para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 
i) Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários, todas as informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados; 
j) Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário; 
k) Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de fornecimentos de produtos/serviços e da correspondente Nota 
Fiscal de cada transação efetuada; 

 
 § 1o. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 
 
 § 2o. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto que não corresponda às 
características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

  O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ _________ (__________________________ reais e 
_______________ centavos), a ser pago pelo CONTRATANTE, mensalmente em até 10 (dez) dias úteis, de acordo com o efetivo 
recebimento dos produtos e apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Setor Competente. 
LOTE Nº XXXX 
 

LOTE-1 

SEGMENTO: - KIT CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO UNID QUANT  VALOR 

KIT  
 VALOR 
TOTAL  

01 

Kit Cestas Básicas e Higiene/Limpeza, embalados em fardos transparente 
resistentes. 
Constituído dos elementos abaixo relacionados, os quais formam 01 Cesta 
Básica e Higiene/Limpeza. 

 
 
     KIT 
 
 

        1.020 

 
 
R$: 
 
 

 

CONTEUDO KIT CESTAS BÁSICAS E HIGIENE/LIMPEZA (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
         Itens Discriminação/ GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUANT UNID MARCA VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

 
01 ARROZ BRANCO, TIPO 1, EMBALAGEM COM 1 KG 06 KG.    
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02 FEIJÃO TIPO CARIOCA, EMBALAGEM COM 1KG 02 KG    

03 AÇÚCAR CRISTALIZADO, SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, NA COR 
BRANCA, 
EMBALAGEM COM 1 KG 

02 KG    

04 FARINHA DE MANDIOCA, SECA, FINA, TIPO 1 EMBALAGEM COM 
1KG 

01 KG    

05 CAFÉ TORRADO E MOÍDO EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 250 G. 01 PACOTE    

06 FLOCOS DE MILHO EMBALAGEM COM 500 G. 04 PACOTE    

07 ÓLEO COMESTÍVEL, VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM 
COLESTEROL, 
RICO E VITAMINA E, EMBALAGEM COM 900 ML 

01 UNID    

08 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE EMBALAGEM COM 500G 02 PACOTE    

09 MOLHO DE TOMATE, TRADICIONAL 340G SACHE 01 UNIDADE    

10 SAL DE COZINHA REFINADO, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

11 FARINHA DE TRIGO C/FERMENTO, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

12 POLVILHO DOCE, EMBALAGEM COM 1KG 01 KG    

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL PACOTE DE 400 GRAMAS 01 UNIDADE    

14 SARDINHA COM MOLHO DE TOMATE LATA 84G 01 UNIDADE    
15 PAPEL HIGIÊNICO NEUTRO FOLHA SIMPLES  - C/ 4UN 01 UNIDADE    

16 
SABONETE EM BARRA LAVANDA 85G 02 UNIDADE 

   

17 CREME DENTAL 90G 01 UNIDADE    

VALOR UNITARIO POR KIT R$: 

VALOR TOTAL DO LOTE I R$: 
 

 
O pagamento será efetuado através de transferência bancária, mediante apresentação do documento fiscal competente, 

juntamente com os documentos pertinentes, para o Banco____________, Agência nº ________, Conta Corrente nº ______. 
 
O pagamento somente será efetuado após: 
a) A emissão da Nota Fiscal; 
b) Atestado emitido pelo servidor, de gestão, fiscalização e avaliação de execução do objeto dos contratos administrativos deste 
Legislativo, em conformidade com o artigo 67 da Lei n°8.666/93. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
d) Prova de situação regular perante a Secretaria da Fazenda do Estado;  
e) Prova de situação regular perante a Fazenda Municipal; 
f) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho; 
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, Lei n° 8.036/90), através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
h) Boletim de medição de serviço, constando a localização ou tombo dos serviços prestados 

 
§ 2. O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas 
correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e consequente 
aprovação. 
 

§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% (dois por cento) sobre o 
valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por mês de atraso a título de juros. 
 
 . 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

 As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária do Município de Cotegipe, à 
conta da seguinte programação: 
 
 
 
 

UNIDADE: 02.08.001 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS  
ATIVIDADE: 08.244.004.2064 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - FMAS - RECURSOS PRÓPRIOS 
ATIVIDADE: 08.244.004.2087 GESTÃO DAS AÇÕES DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS - FEAS - ESTADO 
ELEMENTO: 3.3.9.0.30.01.00 Material de Consumo 
FONTE: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos 
FONTE: 16610000 -Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

  Pela inexecução das condições estipuladas, a detentora do Contrato ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, 
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal nº. 8.666/93, e artigo 7º, da lei 10.520/2002, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual: 
 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução dos serviços contratados, ou por dia de atraso no cumprimento de 
obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor dos serviços contratados, conforme orçamento 
aprovado, por ocorrência; 
 
 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços contratados, conforme orçamento aprovado, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução dos serviços contratados ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 
contratual; 
 
 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços contratados, conforme orçamento aprovado, na hipótese de a detentora do 
Contrato, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 
contratual, quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir 
o percentual da multa a ser aplicada. 

  
O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo Município. 

Se os valores não forem suficientes, a diferença será cobrada da detentora do Contrato e deverá ser recolhida no prazo máximo de 
3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção, sob pena de inscrição na dívida ativa do município 

 
CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO 
 

  Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, este Contrato poderá ser 
rescindido ainda: 
 

 I - a inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista condições para a continuidade 
do mesmo; 
  

II - a superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 
 
 Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo a ele, onde se 
observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
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Município deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de representante especialmente designado, na forma dos arts. 
67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

O contrato oriundo deste procedimento licitatório terá como responsável pela fiscalização o servidor DANIELLE VASCO 
SARDEIRO, matrícula 4554, lotado na Secretaria Municipal de Administração; 
 
 Fiscalização, exercida no interesse exclusivo das Secretarias Municipais e da Prefeitura Municipal, não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não 
implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e preestabelecimentos, salvo quanto a estes, se decorrente 
de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

 
  A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do Contrato serão realizados através de quem o Município 
indicarem, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93. 
 
  O Município, através de quem designar, terão amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre 
as obrigações contratuais assumidas pela detentora do Contrato. 
 
  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 
 
  Os fiscais ou gestores do Contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverão comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
detentora do Contrato que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:  marca, qualidade e forma de uso. 
 
  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao 
fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme  dispostos nos 
§§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da detentora do Contrato,      inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus agentes e 
preestabelecimentos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 199 
. 

 
CLÁUSULA NONA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

 

A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico financeiro da 
CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao 
CONTRATANTE em sua proposta na época da licitação. 

 
Parágrafo primeiro. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela CONTRATADA 

quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado 
pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

 
Parágrafo segundo. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas anteriormente 

entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 
 
Parágrafo terceiro. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao público 

em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DECIMA - DA VIGÊNCIA 
 

        O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses e sua validade inicia-se  a partir da sua assinatura,  incluídas eventuais                
prorrogações, definida nos termos  no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, asseguradas todas as garantias previstas neste de Contrato 
e no Termo de Referência 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 

  Fica eleito o foro do Município de Cotegipe, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
  

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 
 

 
 
Contratante: 

______________________________ 
MUNICÍPIO DE COTEGIPE 
Marcia da Silva Sá Teles 
Prefeita de Cotegipe 

 
 
Contratada:      

 
________________________________________ 
XXXX 
CNPJ sob nº  

Testemunhas: 
 
________________________________ 
Nome: 
CPF. nº 
 

  
________________________________ 
Nome: 
CPF. nº 
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DECRETO Nº 015/2023, DE 10 DE MARÇO DE 2023.

Regulamenta  o  §2º  do  Art.  27,  da  Lei  Municipal  nº

306/2022,  criando  a  Comissão  Provisória  de

Enquadramento  dos  Servidores  Públicos  Municipais

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate

as Endemias.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE, ESTADO DA BAHIA,  no uso de suas

atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 27, §2º da Lei Municipal nº 306, de 20 de abril de 2022,

que  instituiu  o  Plano  de  Carreira,  Cargos  e  Remuneração,  com  Instituição  de  Carreira

Funcional, dos Servidores Públicos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às

Endemias do Município de Cotegipe-BA,

DECRETA:

Art.  1º Fica  criada  a  Comissão Provisória  de  Enquadramento,  com composição  e  funções

descritas no §2º, do Art. 27, da Lei nº 306/2022, composta por 06 (seis) membros, sendo eles:

I. REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:

Daniella Kallynne de Souza Prado
RG: 1261748573

CPF: 018.287.495-83

Quele Sardeiro de Jesus Alves
RG: 1397408995

CPF: 046.786.315-69

II. REPRESENTANTES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE:

Selma Souza de Jesus
RG: 1375570781

CPF: 025.784.325-62

Arildes Sardeiro da Cruz
RG: 0756723914

CPF: 729.095-34817

III.  REPRESENTANTE DOS AGENTES DE COMBATE AS ENDEMIAS: 
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Luziene de Souza Silva
RG:0831653396

CPF: 964.195.205-68

IV. REPRESENTANTE DO CONTROLE INTERNO DA PREFEITURA 

Kauann Juvêncio Mariani Passos Chaves
RG: 1365502740

CPF: 044.668.255-13

Art. 2º Os servidores beneficiados pelo enquadramento deverão protocolar seus documentos na

Secretaria Municipal de Saúde em até 15 (quinze) dias após a publicação deste Decreto.

Art. 3º O novo quadro de servidores enquadrados com suas respectivas progressões de carreira

deverá ser publicado obedecendo o prazo disposto em Lei.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, REGISTRE-SE.

Cotegipe, em 10 de março de 2023.

MÁRCIA DA SILVA SÁ TELES
Prefeita Municipal
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